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de Estado do Planejamento

O planejam ento governam ental em inúm eros pafses está sendo objeto de re
estruturação, em menor ou m aior escala, por força sobretudo da am pla discussão 
que ora se faz, quanto ao pape! do  Estado nas sociedades m odernas. Não é desar- 
razoado, portanto, dizer-se que a crise do  Estado repercute diretam ente no plane
jam ento governam ental, que terá, por isso mesmo, que adaptar-se às novas cir
cunstâncias e buscar novos arranjos operacionais.

O  objeto desta intervenção, contudo, não será o planejam ento governam ental 
enquanto instrumento vinculado à adm inistração das políticas públicas, mas espe
cificam ente a crise e as perspectivas do  planejam ento no Brasil.

Essa opção não significa dispensar o contexto internacional em que se ins
creve a crise do  planejam ento brasileiro. Menos ainda abdicar da identificação de 
causas e possibilidades com uns que alcançam  o  instituto do planejam ento, visto 
numa perspectiva abstrata e , forçosam ente, mais abrangente. O  que se pretende, 
enfim , <5 tornar o tema mais próxim o dos objetivos deste Seminário.

A cr ise  d o  E sta d o  B rasile iro

Analogam ente ao que ocorre cm  outros pafses, a crise do planejam ento bra
sileiro guarda vínculos estreitos com  as dificuldades vividas pelo Estado. Neste
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radicam problem as, im passes e questionam entos, que com binados refletem , por 
certo , uma das maiores crises de nossa história republicana.

Um exam e, ainda que superficial, da crise do  Estado brasileiro  reclam a, des
de logo, que se estabeleçam  algum as hipóteses que possibilitem  m elhor com preen
der o quadro atual e ex tra ir algum as ilações quanto  aos requisitos mínimos para 
suplantar as dificuldades.

A prim eira delas d iz  respeito à própria natureza do  Estado brasileiro. Ao 
longo da história, conseguim os erig ir um Estado com o fonte constitutiva da Na
ção. Dele promanaram as instituições públicas, os partidos políticos, a organiza
ção  da sociedade etc. A própria Federação não representou — ao contrário , por 
exem plo, dos que ocorreu nos Estados U nidos -  a convergência dos interesses e 
objetivos com uns das entidades que a integram. Significou, apenas, o  propósito do 
governo central de garantir a integridade territorial do País.

Desde o im pério até hoje, o s  projetos governam entais têm , com o objetivo 
com um , o desenvolvim ento da N ação, com  base exclusivam ente na ação estatal. 
Nesses projetos, a Nação é manifestam ente caudatária do  Estado, reservando-se à 
Sociedade um papel tão-som ente ancilar. Por isso mesmo, entre a Sociedade c o 
Estado estabeleceu-se um fosso profundo que conspira abertam ente contra o efe ti
vo exercício  da cidadania. Som os uma Nação de súditos e não de cidadãos.

O  Estado converteu-se, assim , em dem iurgo, fonte de todas as esperanças, 
pai e patrão, capaz de produzir o bem  e o mal, prover o bem -estar e punir a con
travenção. De resto, igualmente distribui favores fiscais, intervém diretam ente na 
atividade produtiva, regulam enta a prática dos esportes com petitivos, autoriza o 
funcionam ento de postos de gasolina, e tc , etc , etc. “ Fora do  E stado", observava o 
G eneral G olbery do C outo e Silva, “ não há salvação” .

A segunda hipótese se relaciona com  a evolução recente do  processo de de
senvolvim ento brasileiro.

No período 1950-80, o País experim entou um extraordinário  crescim ento, 
traduzido cm  taxas médias dc l c/c a.a. Esse surto  de desenvolvim ento possibilitou 
uma ampla m odernização do parque produtivo e a expansão de inúmeros setores. 
Nada obstante, cm  razão certam ente do  próprio ritmo de crescim ento, houve um 
aprofundam ento das desigualdades sociais c regionais, adem ais da geração dc bol- 
sões de pobreza absoluta.

N a década de 80, todavia, a trajetória dc crescim ento sofreu uma grande in
flexão. As taxas médias dc crescim ento anual caíram  para 2,8% , o que, em boa 
m edida, se explica pelo retraim ento da poupança externa c pelos desequilíbrios 
nas finanças públicas.

H ouve, em  conseqüência, um a brutal redução nos investim entos governa
mentais -  o que é particularm ente significativo em  um país onde o setor público 
tem uma expressiva participação na econom ia — e uma desproporcional aceleração 
inflacionária, cujos efeitos perversos incluem , destacadam entc, a inibição dos in
vestim entos privados no setor produtivo, a desorganização da econom ia e o  con
fisco dc renda da  população mais pobre.
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A crise fiscal resultou, igualm ente, no aviltam ento dos serviços sociais bási
cos e na im possibilidade de a tender expectativas recalcadas no período preceden
te.

T ais fatos produziram  um a sensação -  real, sem dúvida -  de em pobrecim ento 
coletivo. A utopia nacional esbarra em  circunstâncias extrem am ente desfavorá
veis. Não há com o d ar curso aos anseios da maioria esm agadora da população, 
quanto à melhoria da qualidade de vida e às perspectivas de ascensão social. Ge- 
rou-se, po r conseguinte, um clima generalizado de pessimismo.

O  desaguadouro natural dessas inquietações seria o  Estado, mercc do  proe
minente papel que sempre exerceu no tecido político, econôm ico c social do Pafs. 
De mais a mais, essa reação contra o Estado se com padece com a vaga liberali- 
zante que prospera vigorosam ente em todo mundo.

O  clam or antiestatal, por outro lado, assume dim ensão m aior à proporção 
que alcança as instituições públicas, o patrim ônio ju ríd ico , a classe política etc. É 
essa uma razão, entre outras, que esclarece certos fenôm enos eleitorais, caracteri
zados pelo surpreendente êxito  político de candidatos que se apresentam  à margem 
das estruturas partidárias tradicionais.

O  descrédito  das instituições concorre, decerto , para am pliar o preocupante 
processo de anomia que tem lugar na sociedade brasileira, m arcado por uma sis
tem ática recusa ao  cumprimento da lei, tendo por pretexto sua ilegitim idade ou a 
falência da autoridade na aplicação das norm as juríd icas. Essa tendência é refor
çada pelas seguidas denúncias de corrupção, sem que se proceda à desejável pu- 
nião dos culpados, afora as flagrantes evidências de um Estado assaltado pelo fi- 
siologism o e pelo clientelism o.

A anomia adquire tamanha gravidade que já se constata a existência de “ á- 
reas de exclusão” , que infirmam a ordem  juríd ica , estabelecendo um estatuto au
tônom o de convivência. C ertas favelas do R io de Janeiro constituem  notórios 
exem plos dessa situação.

O utra m anifestação do processo de anom ia é o crescim ento desm esurado da 
evasão fiscal, im plicando uma contínua queda da carga tributária líquida e , por via 
de conseqüência, das receitas fiscais.

Mesmo sabendo que a evasão é apenas uma das causas dessa queda, não é 
dem ais salientar que a carga tributária líquida caiu  de 17% do PIB , no início da 
década de 70, para cerca de 8,5%  nos últim os anos.

Além disso, a econom ia subterrânea -  outra forma de escapar-se ao controle 
do Estado — tem assum ido uma dim ensão inaudita. Estudos realizados no âmbito 
do governo e da universidade atestam  que a econom ia inform al, hoje, representa 
20 a 30%  do PIB.

D ito de outra forma, a crise econôm ica constitui explicação plausível não 
apenas para a intensa reação contra o  E stado, mas também para a prevalência de 
um processo de decom posição dos valores éticos.
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U m a  b rev e  h istória  tio  p la n e ja m en to  b rasile iro

Em meio a essas inquietações e perplexidades, uma questão aflora natural
mente: o País não tem um  projeto que possa apontar uma saída para a crise e fixar, 
com algum a margem de certeza, parâm etros que irão balisar o futuro próximo. Há 
uma generalizada convicção de que falta um  rumo para a Nação. Um projeto de 
desenvolvim ento, enfim , que perm ita à sociedade antever, em horizonte razoável, 
cam inhos para retom ada dos investim entos e afastar, de pronto, o perigo de con
vulsões sociais.

É  oportuno lem brar o  episódio, narrado por Lew is C arroll, cm “ Alice no 
País das M aravilhas® ” . A personagem  principal volta-se para o gato, seu eventual 
conselheiro, e indaga: “ que cam inho devo tom ar?”  O  gato, presto, contrapõe: 
“ para onde você quer ir?”  A lice responde: “ não sei” . O  gato, então, fulmina: 
“ tome qualquer cam inho!”

O  País, de  certa forma, reproduz a hesitação de Alice. Paradoxalm ente, 
quanto mais se requer a ação planejada é precisam ente quando se abdica da utili
zação desse instrumento.

Planejam ento significa, nessas circunstâncias, a ordenação do processo de 
desenvolvim ento. A adoção de um procedim ento técnico, contínuo e sistêmico 
com vistas à tomada de decisões governam entais. A escolha racional e dem ocráti
ca do futuro, com patibilizando m eios e fins, com as condicionantes de menor 
custo possível e de máxima eficácia. O  esforço para enfrentar riscos e incertezas 
na forma mais acertada. A hierarquização dos objetivos e recursos. A com preen
são da  realidade enquanto ferram enta para eleição das prioridades. A opção por 
regras adaptativas que permitam a convivência com  contradições e mudanças.

Tem os uma longa tradição de planejam ento, que rem onta a 1890, quando o 
G overno, com base no Decreto n- 524, fixou um plano geral de viação.

Já cm fins do  século XIX, desequilíbrio  internos levaram o G overno a adotar 
uma série de medidas consubstanciadas no Plano de Recuperação Econôm ico-Fi- 
nanceira, idealizado por Joaquim  M urtinho, então M inistro da Fazenda.

C ontudo, somente a partir de 1939 o País passou a incorporar, de form a mais 
sistem ática, o planejam ento à prática adm inistrativa, após algumas tentativas limi
tadas a aspectos bastante específicos da realidade nacional.

Costum a-se considerar como o prim eiro instrum ento de planejam ento gover
namental o Plano Especial de Obras Públicas e Reaparelham ento da Defesa N a
cional (1939-1943) concebido pelo DASP. Em 1943, suas metas foram  revistas e 
atualizadas pelo Plano de Obras e Equipam entos (PO E), previsto originalm ente 
para o qüinqüênio 1944-1948, sendo contudo extinto em  1946. Mais abrangente 
foi a tentativa seguinte -  O  Plano SA LTE (Saúde, A lim entação, T ransporte e 
Energia), program ado para o período de 1948-1950.

Com base em sugestões e projetos formulados pela C om issão Mista Brasil-

(2) CARROL, Lcvis. Alice no PaCs das Maravilhas, s.l., s. cd., 1865.
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Estados U nidos, foi editado, em  1951, o  Plano de Reaparelham ento e Fom ento da 
Economia Nacional, numa perspectiva qüinqüenal, com preendendo investim entos 
em indústrias de base, transporte, energia, frigoríficos e agricultura.

No período 1957-61, foi executado o Plano de Metas do  G overno Juscelino, 
objetivando, basicam ente, a expansão da infra-estrutura e o desenvolvim ento de 
novos setores industriais. Seus mais notórios resultados foram a im plantação da 
indústria autom obilística nacional e a construção de Brasília.

A partir de 1961, paralelam ente à elaboração e tentativa de im plantação de 
planos econôm icos, se intensificaram  os esforços visando à institucionalização do 
sistem a nacional de planejam ento. O  pressuposto era de que o planejam ento deve
ria ser praticado como processo contínuo por todos os órgãos da  adm inistração 
pública. A luz de diretrizes em anadas de um organism o central, seriam elaborados 
planos setoriais, program as e projetos, articulados entre si e voltados para a con
secução dos objetivos globais.

Constitui marco significativo da história do  planejam ento, a instituição, em 
1961, da Com issão Nacional de Planejam ento (C O PLA N ), agencia que teria como 
finalidade assessorar o Presidente da República em m atéria de planejam ento, além 
de prom over a coordenação dos órgãos setoriais e regionais de planejam ento.

A renúncia do Presidente Jânio Q uadros coincidiu com  a instalação da 
COPLAN. Adotado o regime parlam entarista, a C O PLA N  teve suas atribuições 
alteradas. Com a criação do cargo do M inistro Extraordinário do  Planejam ento, 
cm setem bro de 1962, a C O PLA N  foi reduzida à condição de instância exclusi
vamente técnica.

Para o período 1963-1965, foi elaborado o P lano Tricnal, que, em  verdade, 
não prosperou, em  razão das descontinuidades adm inistrativas que imperaram no 
regime parlam entarista, culm inando com  sua própria extinção.

É importante salientar que, no bojo da reforma adm inistrativa de 1963, foi 
suprim ido o cargo de M inistro Extraordinário do Planejam ento, transferindo-se 
sua com petência para a Coordenação do Planejam ento N acional, órgão colegiado 
diretam ente subordinado ao Presidente da República.

Durante o regime militar, o planejam ento governam ental foi revigorado, a 
partir do restabelecim ento do cargo de M inistro Extraordinário para o Planeja
mento c C oordenação Econôm ica, com a incum bência de d irig ir e coordenar o 
Plano N acional de D esenvolvim ento Econôm ico, além de responder pela concep
ção e execução do  Orçam ento Geral da U nião e das entidades estatais.

A primeira iniciativa de planejam ento, àquela época, foi o Programa de Ação 
G overnam ental-PA EG , que constituía, de fato, uma resposta pragm ática às difi
culdades enfrentadas pelo G overno. N ada obstante, traduzia, vis-à-vis o Plano 
T ricnal, uma m aior integração das políticas fiscal, m onetária, cam bial, cred itícia e 
salarial. Na Adm inistração C astelo Branco, foi elaborado, também, o  Plano Dece- 
nal (1967-1976), que, entretanto, jam ais passou de um  conjunto de relatórios, es
tudos e recom endações.

Com efeito , o G overno Costa e Silva o substituiu, de im ediato, pelo  Progra
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ma Estratégico de D esenvolvim ento — PED (1968-1970), o que interpretava o de
sejo da nova adm inistração dc Fixar uma imagem autônoma. Suas prioridades eram 
a reform a adm inistrativa, a adoção de um modelo dc desenvolvim ento auto-sus- 
tentado e a execução de uma estratégia de com bate à inflação centrada no controle 
de custos.

N o G ovem o M édici, o Programa de Metas e Bases para a Ação de Governo 
(1970-1971) buscava um sentido mais abrangente do  desenvolvim ento, alentado 
pelos ventos do  “ milagre brasileiro” . A inda naquela Adm inistração, o I Plano Na
cional de D esenvolvim ento — PND (1972-1974) dá continuidade ao Program a de 
Bases, mantendo a postura grandiloqüente e elegendo como grandes objetivos na
cionais: incluir o Brasil, no espaço de uma geração, na categoria das nações de
senvolvidas; duplicar, até 1990, a renda per capita do Brasil; e assegurar, em 
1974, um  crescim ento anual do PIB entre 8 e 10%. O  I PND era uma representa
ção inequívoca da idéia que prosperava à época, segundo a qual o Brasil deveria 
ser entendido como “ potência em ergente” .

A A dm inistração Geisel adota o II PND com o marco balisador de sua ação 
adm inistrativa, tendo com o pressuposto o “ binôm io indissolúvel do desenvolvi
mento e da  segurança” . R epresenta, certam ente, o mais estruturado e , talvez, o 
mais efetivo plano governam ental dc nossa história adm inistrativa. Sua estratégia 
pretendia ajustar a estrutura econôm ica à crise do petróleo, consolidar uma socie
dade industrial moderna e com petitiva, prom over a expansão dos program as de in
fra-estrutura energética, apoiar a política de ciência e tecnologia, integrar o  Nor
deste à econom ia nacional, ocupar produtivam ente a Amazônia e o  Centro-O este, 
conquistar m ercados externos e im plem entar uma política social que objetivasse a 
articulação entre em prego e salário, a valorização dos recursos hum anos, a execu
ção de projetos urbanos para a população carente e a suplem entação da renda, 
poupança e patrim ônio.

Malgrado certos insucessos -  sobretudo na política dc ajustam ento interno às 
dificuldades que permeavam a econom ia internacional —, há um consenso quanto 
aos méritos do II PND, principalm ente no que concerne à im plantação de grandes 
investim entos em  indústrias dc base (bens dc capital e insumos básicos), possibi
litando um  signiFicativo avanço no processo brasileiro de industrialização.

A pós o II PND, o processo de planejam ento sofreu uma drástica interrupção. 
Não é fora de propósito dizer-se que o III PND (1979-1984) c o I PN D  da Nova 
República tom aram -se meras peças retóricas, sem qualquer com prom isso com a 
execução. A rigor, uma pantom ina que serviu, apenas, para desabonar ainda mais 
o planejam ento nacional.

Nesse contexto, cresceram  as reações contrárias à ação estatal de cunho in- 
tervencionista e , por extensão, à ação planejada, no equivocado entendim ento dc 
que tais práticas se confundem.

A hostilidade ao planejam ento foi, além disso, alim entada pelo ressurgi
m ento de uma intensa atividade política que procurava corrig ir o déFicit dem ocrá
tico nacional. A sociedade c os políticos, em particular, passaram  a criticar siste-
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maticamcnte o  estam ento tecnoburocrático, vinculado ao planejam ento, na presun
ção de que os males do regime autoritário estavam  invariavelm ente a ele associa
dos. A tecnoburocracia converteu-se no Ieviatã que deveria ser erradicado da cena 
político-adm inistrativa do Pafs.

A descontinuidade do processo de planejam ento coincidiu , igualm ente, com 
a  aceleração da crise econôm ica c a debilitação do  Estado enquanto agente pro
dutor de bens e serviços. Os problem as conjunturais passam a ter uma indisfarçada 
prioridade.

A s vá ria s  cr ise s  d o  P lan ejam en to

T ais circunstâncias geraram  uma profunda crise no planejam ento, sacrifican
do  qualquer perspectiva de médio e longo prazos.

Essa crise , vista em sua globalidade, é , cm verdade, m últipla, porque enfeixa 
uma crise de credibilidade, uma crise de ansiedade, uma crise técnica e uma crise 
conceptual.

A crise de credibilidade está  em basada, prim eiram ente, na falta de legitimi
dade política. O  longo abscntefsm o eleitoral produziu um fosso profundo entre a 
população e o  governo. O  C ongresso N acional, sancionado pelo voto popular, vê 
com  desconfiança as decisões governam entais. As instituições interm ediárias, no
vos atores no cenário político nacional, reagem  duram ente contra tudo aquilo  que 
traz a mais leve suspeita de autoritarism o — a exem plo das proposições em anadas 
do planejam ento impositivo.

Há, também, um inequívoco descrédito quanto ao poder mítico do  Estado em 
prom over a transform ação social. De fato, cada vez mais tom a-se patente a inca
pacidade de o Estado responder às dem andas sociais, haja vista uma insuperada 
crise fiscal.

Isto posto, já  não se acredita no planejam ento, porque em  verdade não se  crê 
no Estado.

A crise de ansiedade decorre da incapacidade de enfrentar, com  serenidade, 
a magnitude e a prem ência dos problem as de curto prazo. Não há tempo para for
m ulação de caráter prospectivo. A regra consiste em concentrar-se no aqui e ago
ra. As decisões devem ser de natureza exclusivam ente sazonal, fazendo prevalecer 
a razão míope.

Não é dem ais lem brar que o Plano C ruzado e seus sucedâneos cam inharam  a 
passo trôpego, exatam ente porque não se previu o natural desdobram ento de me
didas de efeito  meramente tem porário, a exem plo do  congelam ento de preços. Isto 
para não falar de algo mais am bicioso, com o a form ulação de um  projeto de de
senvolvim ento abrangente.

Uma crise conjuntural na produção de álcool com bustível já  enseja uma revi
são na oferta de autom óveis, pondo em  risco projetos de largo alcance, encam pa
dos pelos consum idores.

Não que se  deva m inim izar o rigor da conjuntura -  mormente em  contexto de
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profundas incertezas no m undo econôm ico —, contudo, 6 preciso lem brar que as 
soluções para os problem as atuais podem  residir na construção de um plano de 
médio e longo prazos, que sinalize o futuro e explique o  presente.

A crise tem, também, sua dim ensão técnica. O s planos revelam  uma fre
qüente incoerência entre os objetivos estabelecidos e a insuficiência dos meios 
mobilizados. Esse distanciam ento ganha evidência palm ar quando se presum e ca
pacidade resolutiva do  Estado em  setores onde sua ação é praticam ente nula ou, 
no máximo, indicativa.

C ontribui, para essa crise técnica, uma reiterada negligência em relação ao 
controle e acom panham ento dos planos. Inexiste uma avaliação sistem ática dos 
program as. Por isso mesmo não se cogita de revisão dos planos que rapidam ente 
se tom am  obsoletos e , conseqüentem ente, ineficazes.

C onquanto nos últimos anos tenham se convertido em simples quim era, à 
vista de uma inflação que rapidam ente corrói as despesas fixadas, os orçam entos 
revelam uma flagrante dissintonia com  os planos. Sua elaboração tem curso  autô
nomo, guardando relação apenas com a execução em  exercícios precedentes.

H á, por fim, uma crise conceptual no planejam ento. Suas estruturas organi
zacionais não são suficientem ente claras quanto às diversas categorias que o inte
gram. Por exem plo, quais os lim ites, interfaces e vinculações do planejam ento re
gional com  os planejam entos setoriais ou com  o  planejam ento econôm ico ou, ain
da, com  o planejam ento social? Com o inter-relacionar essas categorias com vistas 
à adm inistração do desenvolvim ento?

Aparentem ente trata-se de mera questão nom inalista. N ão é  verdade, todavia. 
À guisa de ilustrar esse ponto de vista, tomemos o caso de planejam ento regional. 
Na história da adm inistração pública brasileira, cuidou-se sem pre de escoim ar o 
planejam ento regional do  conjunto que encerra as dem ais categorias de planeja
m ento, no entendim ento de que deve ser conferida uma atenção especial — e infe
lizmente autárquica -  aos problem as regionais.

O  planejam ento regional, com base nessa hipótese, ficou jungido  exclusiva
mente às regiões periféricas. Estabeleceu-se, assim , um dualism o operacional, 
porquanto o planejam ento nacional, soi disant, passou a voltar-se para o desen
volvim ento das regiões centrais. O s program as regionais assum iram , em decorrên
cia, cará ter estritam ente residual e com pensatório. Essa relação conflituosa finda, 
lam entavelm ente, penalizando as regiões mais pobres.

Não se trata de sem antizar o problem a. T odavia, é indispensável que se  re
veja o  posicionam ento do planejam ento regional no arcabouço geral do planeja
mento. T odo projeto, é óbvio, tem endereço. Produz rebatim entos locais. N ão há 
como dissociar a ação regional das dem ais políticas públicas. A preferência, por
tanto, deve ser em  favor da regionalização do desenvolvim ento nacional, contra
riam ente à opção por program as regionais de desenvolvim ento, de extração autár
quica. A nálogo entendim ento se aplica à revisão do  papel exercido pelos organis
mos regionais de desenvolvim ento.

De forma genérica, deve-se proceder à segregação e subseqüente articulação
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entre as categorias analíticas (planejam ento econôm ico, planejam ento social, pla
nejam ento regional, planejam ento ecológico etc.) e as categorias operacionais ou 
setoriais.

As políticas econôm ica, social, regional, ecológica, etc., deverão inspirar a 
concepção, através de métodos iterativos, e orientar a avaliação, em  uma etapa 
posterior, dos projetos que, por conveniência operacional, são agregados em  seto
res (energia, com unicação, transportes, habitação, saneam ento, saúde, educação, 
agricultura, indústria, turism o etc.).

O  fu tu ro  d o  p lan ejam en to

Não se deve, é claro , sacralizar o instituto do planejam ento. Entretanto, os 
sintomas cada vez mais fortes de uma crise, que atinge o Estado, a econom ia, a 
Sociedade e , até mesmo, as instituições políticas, exigem  um esforço para que se 
esboce um projeto nacional de desenvolvim ento, que consiga conciliar expcctati- 
vas com  escassez de recursos, urgência dc soluções com  visão prospectiva, rea
lismo com flexibilidade. Projeto assentado em uma ampla reform a do  Estado de 
cunho m odem izante, que possibilite recom por aquela situação a que se referiu 
Alain T ouraine, quando qualificou o Estado brasileiro como o mais m oderno da 
Am érica Latina e , por certo , do  Terceiro  Mundo.

Esse projeto deve cuidar, desde logo, de oferecer soluções voltadas para re
m oção das grandes restrições ao desenvolvim ento brasileiro. Designadamente:

(a) recuperação da poupança interna, m ediante incentivos ao crescim ento da 
poupança privada e elim inação do  déficit fiscal -  envolvendo corte de despesas 
(m aior eficiência da máquina governam ental, com bate sem tréguas à corrupção, 
privatização de em presas estatais e concentração das atividades públicas em  fun
ções típicas de governo) e expansão das receitas (combate à sonegação, elevação 
da carga tributária em setores subtaxados e elim inação de incentivos e subsídios, 
ressalvados aqueles indispensáveis a um program a racional de intervenção públi
ca);

(b) recuperação da  poupança externa, o que requer uma postura favorável ao 
ingresso de capital estrangeiro de risco e uma renegociação da dívida externa se
gundo critérios de mercado e respaldada pelo apoio político dos governos dos paí
ses credores, o que, a propósito, som ente logrará êxito se houver a firme disposi
ção de program ar e executar um plano cocrente de ajustam ento interno;

(c) integração do Brasil à econom ia internacional, rom pendo a clássica ten
dência brasileira de insularidade econôm ica, tendo em  conta que, neste exato  mo
mento, se formam im portantes blocos com erciais em todo mundo;

(d) correção das distorções existentes na distribuição pessoal, funcional e re
gional da renda, como condição fundam ental à consolidação do mercado intem o e 
à atenuação dos dram áticos conflitos distributivos que se constatam  no País;

(e) revisão diferenciada do papel do Estado na econom ia, o que significa d i
zer que o setor público deve abrir espaço à participação da iniciativa privada na-
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quclas áreas em que sua atuação é reconhecidam ente mais ágil e eficiente, ainda 
que atentando para a especificidade de determ inadas regiões que reclam am  a in
tervenção estatal como requisito para instalar-se um processo de desenvolvim ento 
auto-sustentado;

(0  controle da inflação, a partir de uma consistente com binação de políticas 
fiscal, m onetária e de rendas, a par de medidas que revertam as expectativas infla
cionárias e enfrentem , com  determ inação, o cará ter inercial do  processo.

É indiscutível que essas restrições abrigam  am plas inter-relações, d a í porque 
as m edidas visando a rem ovc-las devem ser sincrônicas e integradas.

O  projeto de desenvolvim ento, igualm ente, deveria prescrever a execução de 
m edidas, contidas nas seguintes linhas programáticas:

(a) retom ada dos investim entos em infra-estrutura;
(b) expansão dos serviços sociais básicos;
(c) eficientização perm anente da econom ia;
(d) intensificação do uso e exploração de áreas periféricas:
(e) preservação do patrim ônio ecológico.
Esses pontos têm o propósito apenas de serv ir de roteiro básico e , por con

seguinte, ilustrativo da abrangência e escopo de um projeto nacional de desenvol
vimento que consiga superar a persistente crise que está  afligindo o País. Elaborá- 
lo é , seguram ente, m atéria bem mais com plexa e árdua.

Por outro lado, não há como desconhecer que surgem  realidades novas, após 
a prom ulgação do  novo texto constitucional. De fato, pela prim eira vez, o plane
jam ento é previsto na C onstituição brasileira. O  art. 21, inciso IX , inclui na com 
petência da U nião a responsabilidade pela elaboração e  execução de “ planos na
cionais e regionais de ordenação do  território c de desenvolvim ento econôm ico e 
social” . Já o art. 43 , ao tratar das regiões geoeconôm icas, retoma a idéia dos pla
nos regionais, como partes integrantes dos planos nacionais de desenvolvim ento 
econôm ico e social. Por fim, o art. 165, § 4 - , estabelece a exigência de que os 
"p lanos e program as nacionais, regionais e setoriais”  sejam elaborados cm  conso
nância com o plano orçam entário piurianual.

A primeira vista, parece certo  que a inserção do planejam ento na C onstitu i
ção elevou seu status na adm inistração pública. Raciocínio generoso, mas certa
mente ingênuo. É que temos uma longa tradição de converter em letra m orta a 
norma constitucional. De qualquer forma, é preferível assim. A o m enos, há  a pos
sibilidade de que tudo venha a ter êxito , desta feita sob o patrocínio da C onstitu i
ção, o  que faz ressaltar o  caráter em blem ático dessa novidade.

Mais im portante que isso é a convicção de que há um novo balanceam ento 
de poder nas relações entre o Executivo e o  Legislativo, posto que vivem os em  um 
regime que passou a ser denom inado “ presidencialism o congressual” . O  plano 
não apenas requer a aprovação do Congresso N acional, mas sobretudo resultará de 
uma elaboração com partida entre o  Executivo e o Legislativo.

N esse sentido, temos ainda uma longa estrada a trilhar para que se previnam 
situações análogas ao impasse recentem ente verificado na aprovação da lei orça
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mentária relativa ao exercício de 1989. A té que se apague a memória de um regi
me que oferecia privilégios imperiais ao Executivo, haverem os de nos defrontar 
com inúm eras dificuldades que exigirão exercícios fecundos de engenharia políti
ca para superá-las.

Além disso, é necessário que o planejam ento ceda lugar à razão dialógica, 
que reclam a a necessidade de participação de setores organizados da sociedade na 
elaboração e avaliação dos planos, sem concessões, todavia, a pressões corporati- 
vistas. Felizm ente, já  não é mais o tempo do  planejam ento im perativo, intrinsica- 
mente ligado à idéia de um Estado onisciente e onipotente.

De resto, é reforçar o entendim ento de que o plano constitui não só o azi- 
mute que permite orientar a ação do Estado e da  Sociedade, mas a expressão de
m ocrática da vontade nacional. C aso contrário , cam inharem os todos com o os ca
valos a que se referia Elias Canetti: “ C avalos que não se alimentam de feno, mas 
do ruído do seu próprio galope” .
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